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Advogado deve restituir honor arios descontados de colega

A disputajudicial entre os advogados Sérgio Mazzillo e José Oswaldo Corréa pela partilha de R$ 2,8
milh&es em honorérios pagos pelo Banco do Brasil ndo sera discutida no Superior Tribunal de Justica. A
decisdo é da 42 Turma. Os ministros negaram Recuso Especial gjuizado por Mazzillo contra acordéo do
TJRJ.

Os desembargadores reconheceram alegitimidade de Mazzilio para responder ao processo e restituir
parte do desconto feito na conta de Oswaldo Corréa. O caso foi, entdo, parar no STJ.

Os ministros do STJ entenderam que, para solucionar a questéo, € necessaria a andlise e interpretacéo do
acordo firmado entre as partes para a divisao dos honoréarios, o que é vedado pelas Simulas5 e 7 do STJ.

O caso

Oswaldo Corréa defendeu os interesses do Senac em demandajudicial contra o Banco do Brasil.
Posteriormente, transferiu os poderes a ele conferidos a Sérgio Mazzillo. Os advogados firmaram acordo
estabel ecendo a divisdo dos R$ R$ 2,8 milhdes pagos pelo banco em partesiguais, e metade do valor
(R$ 1,4 milh&o) foi depositado na conta de Sérgio Mazzillo.

Dias depois, 0 Banco do Brasil debitou da conta de José Oswaldo Corréa, na qual foi depositado o valor
total dos honorarios, 0 montante de R$ 754 mil relativos ao Imposto de Renda. Diante desse fato,
Oswaldo Corréa solicitou arestitui¢do do valor pago a mais em a¢&o de cobranga contra Mazzillo.

Na primeirainstancia, a acéo foi julgada extinta sem resolucéo do mérito, com base nailegitimidade
passiva de Sérgio Mazzillo. De acordo com o processo, ele recebeu os valores como pessoa fisica, mas
alegou ser parte ilegitima para responder ao processo.

José Oswaldo apelou e conseguiu reverter a decisdo na 72 Camara Civel do Tribunal de Justicado Rio de
Janeiro. Sérgio Mazzillo recorreu, entdo, ao STJ. Alegou contradicdo no acorddo recorrido e reiterou sua
ilegitimidade para figurar no polo passivo da agdo. Para ele, a Unica legitimada a responder aos termos
da demanda é a sociedade de advogados da qual faz parte.

Segundo o relator, ministro Fernando Gongalves, o nicleo da discusséo reside na andlise de quem,
efetivamente, celebrou o acordo de divisdo dos honorérios e tem responsabilidade para cumprir eventual
obrigac&o: se o réu individualmente ou se a sociedade de advogados da qual € socio.

Assim, por maioria, a4? Turma entendeu que ndo é possivel analisar e interpretar o acordo firmado entre
os dois. Por esse motivo, a decisdo do TJ fluminense esta mantida.
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